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Resumo 

O recurso aos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) enquanto instrumentos de 

modelação possibilita a integração e a análise de informação espacial, produzindo indicadores 

úteis para a caracterização do território. Sendo grande parte do uso militar do terreno 

dependente da vantagem resultante da análise cuidada da sua morfologia, a análise espacial 

baseada em SIG revela grande potencial no estudo dos campos de batalha, estruturas militares 

e cenários do passado, enquanto sustenta interpretações da ocupação territorial e 

correspondente organização de forças militares através da simulação de acontecimentos. 

Vários autores têm vindo a referir que as Linhas de Torres Vedras (LTV), um sistema 

defensivo constituído por várias linhas de defesa localizadas a norte de Lisboa, projetado 

durante a Guerra Peninsular no, início do século XIX, formavam seguramente uma barreira 

inultrapassável, mas poucos estudos científicos foram efetuados no sentido de determinar a 

eficácia dessas linhas. É, todavia, inquestionável a imponência das LTV em toda a sua 

extensão, tanto pelo elevado número e posição estratégica das fortificações que as integravam, 

como pela quantidade de bocas-de-fogo e respetivas guarnições. 

Este trabalho compreende uma análise baseada em SIG do sistema defensivo das 

LTV. As fortificações das linhas, o armamento da época, e a sua infraestrutura de comunicação 

local, foram descritos, modelados e caracterizados por um conjunto de parâmetros propostos 

que apoiam a análise territorial. Uma quantificação metódica e combinação desses parâmetros 

permite uma melhor compreensão do funcionamento sistémico das linhas em termos da sua 

permeabilidade, contribuindo para uma discussão sobre a sua capacidade militar. Foram ainda 

realizadas análises globais e setoriais da permeabilidade deste sistema defensivo. 
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Vedras, Guerras Napoleónicas.  
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Abstract 

The use of Geographic Information Systems (GIS) as modelling tools allows the 

integration and analysis of spatial information and generates valuable new indicators for 

territorial characterisation. As such, and being the largest part of military usage of the territory 

dependent on a thorough analysis of its morphology, spatial analyses in GIS reveal a great 

potential as a way for studying battlefields and/or other military buildings and scenarios from the 

past, while supporting interpretations of territorial occupation and related organisation of military 

forces through event simulation. 

Many historians assume that the Lines of Torres Vedras (LTV), a multi-line fortification 

complex which was operational during the Peninsular War in the beginning of the 19th century 

and located north of Lisbon, Portugal, constitute an impassable barrier, but few scientific studies 

have been conducted in order to determine its true effectiveness. However, the impressiveness 

of the LTV in its entire extension is unquestionable, for the number and strategic position of the 

fortifications and for the respective amount of artillery and garrison. 

This work comprises a GIS-based analysis of the LTV defensive system. The structures 

of the lines, its contemporary weaponry, communication infrastructure and the local terrain were 

described, modelled and characterised using a set of proposed parameters that support 

territorial analysis. A methodical quantification and combination of these parameters enabled a 

better understanding of the systemic operation of the defensive lines in terms of its permeability, 

contributing to a discussion of the LTV particular military setting based on the interpretation of 

these indicators. Global and sectorial analyses of the permeability of the LTV defensive system 

were also conducted. 

 

Key-Words: 
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1. Introdução 

1.1 Definição do Problema 

Nas últimas décadas tem-se assistido, no âmbito da Arqueologia e da reconstituição de 

eventos históricos, a uma grande quantidade de estudos suportados por análise espacial 

baseada em sistemas de informação geográfica. Dado que a maioria das interpretações em 

Arqueologia depende da incidência geográfica, os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) 

revelam grandes potencialidades, quer na gestão do património construído, quer no estudo de 

sítios arqueológicos, uma vez que permitem considerar, em simultâneo, a forma e o espaço, 

fatores dificilmente ponderados de forma simultânea em abordagens tradicionais. 

Deste modo, é possível reproduzir um grande número de cenários passados que, não 

obstante o seu desaparecimento, permitem quantificar as suas especificações técnicas e obter 

índices de caracterização espacial ou a relação entre o que neles existe e o ambiente, 

possibilitando um estudo mais completo e coerente com a realidade passada, apenas limitado 

pela falta de informação. 

O sistema defensivo das Linhas de Torres Vedras (LTV), concebido com o objetivo de 

defender Lisboa, é a base de estudo deste trabalho. Este sistema de defesa desenvolvia-se em 

quatro linhas e era constituído por um conjunto de fortificações, que embora não formassem 

uma linha defensiva contínua como a Muralha de Adriano
1
 ou a Grande Muralha

2
 da China, 

eram formadas por redutos distanciados entre si e providos de um considerável número de 

peças de artilharia com capacidade para produzir uma intensa barreira de fogo (Norris & 

Bremner, 2001). 

As duas linhas situadas a norte de Lisboa, encontravam-se a 40 e a 30 quilómetros da 

capital. De forma estratégica, tiravam partido do terreno irregular, estendendo-se desde a 

Costa Atlântica até à margem direita do rio Tejo. Estas duas linhas tinham como função deter 

um eventual avanço da Grande Armeé de Napoleão
3
. A terceira linha desenvolvia-se em torno 

do Forte de S. Julião da Barra. Era a que possuía as melhores e maiores peças de artilharia da 

época, podendo fazer fogo a grandes distâncias, mas, apesar disso, tinha apenas como função 

proteger uma eventual retirada do contingente inglês, caso as duas primeiras linhas não 

conseguissem impedir a progressão das forças francesas (Ferraz, 1909). A quarta linha 

situava-se na zona de Almada e tinha como objetivo de impedir que uma força francesa, que 

eventualmente conseguisse avançar até àquela região, tivesse a possibilidade de, com a sua 

artilharia, ameaçar Lisboa ou a armada ancorada no rio (Barata et al., 2004).  

                                                      
1
 Muralha de Adriano- foi uma linha defensiva construída pelos romanos, entre 122 e 126, no norte de Inglaterra, tendo um 

traçado semelhante ao da atual fronteira da Escócia. Foi assim denominada em homenagem ao Imperador Públio Trajano Adriano. 
2
 Grande Muralha da China- é um conjunto de muralhas construídas ao longo da fronteira norte do antigo Império Chinês. Tinha 

como função proteger o império e alguns estados aliados de incursões de nómadas e de invasões militares. 
3
 Napoleão Bonaparte- foi um líder político e militar durante da Revolução Francesa. Adotando o nome de Napoleão I, foi 

imperador da França (1804-1814, voltando a ocupar o mesmo posto, mas por poucos meses, em 1815). Através das Guerras 
Napoleónicas, foi responsável por estabelecer a hegemonia francesa sobre a Europa (Barata et al., 2004). 
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Na base do funcionamento defensivo das LTV, esteve também um complexo sistema 

de comunicações telegráficas
4
 que permitiu, de modo notável para a época, a transmissão de 

mensagens de forma rápida (Figueiredo, 2011; Norris & Bremner, 2001). 

Com o fim de enaltecer o admirável secretismo, o enorme esforço e patriotismo do 

povo Português, foi assumido por vários historiadores que as Linhas de Torres Vedras 

constituíam seguramente uma barreira impenetrável, mas poucos estudos de base científica 

foram efetuados com o intuito de determinar a eficácia das linhas com base na informação 

disponível. Na verdade, na terceira invasão, não foi executada nenhuma tentativa em larga 

escala por parte do exército francês para ultrapassar as LTV e chegar a Lisboa (Barata et al., 

2004). 

1.2 Motivação e objetivos 

A presente dissertação, intitulada «Modelação geográfica da permeabilidade do 

sistema defensivo das Linhas de Torres Vedras», visa a obtenção do grau de mestre em 

Engenharia Militar. 

O trabalho consiste na investigação deste sistema defensivo, através de SIG, propondo 

a sua caracterização com parâmetros de análise espacial e tendo como base uma metodologia 

para a quantificação desses parâmetros, por forma a possibilitar uma melhor compreensão 

acerca do seu funcionamento sistémico. Pretende-se, assim, contribuir para uma discussão 

das interpretações que se podem estabelecer no contexto da apreciação desta obra militar. 

É, todavia, inquestionável a imponência das Linhas de Torres Vedras em toda a sua 

enorme extensão, não só pelo elevado número e posição estratégica das fortificações que as 

integravam, mas também pela quantidade e qualidade das suas bocas-de-fogo e respetivas 

guarnições. Devido ao já referido enorme secretismo no decurso das obras de construção das 

LTV, o Marechal Masséna desconhecia-as e, por isso, acreditava que os Ingleses estariam a 

cometer o mesmo erro em que Junot caíra em 1808, quando, após sair vencido na Batalha do 

Vimeiro, se refugiou na zona a norte de Lisboa, ficando assim encurralado na península da 

Estremadura e à mercê do inimigo. 

No entanto, após se ter deparado com as Linhas a 14 de outubro, Masséna ficou 

estupefacto com a enorme obra defensiva que se desenvolvia ao longo do alto de montes e 

colinas, pois, para além do resto, contaria apenas ali encontrar suaves planuras. A sua 

hesitação inicial em passar à ação, agravada com a perda de um dos seus principais 

conselheiros, abatido quando procedia a um reconhecimento junto do Tejo, fá-lo tomar a fatal 

decisão de aguardar reforços. A verdade é que só após dois anos é que terminariam 

efetivamente os trabalhos nas LTV e este facto levanta dúvidas quanto à inequívoca eficácia 

destas no momento da chegada do exército francês, pois ainda se encontravam em plena 

construção e, provavelmente, não estariam preparadas para um eventual ataque prematuro por 

parte das forças do inimigo. Outro pormenor que poderá também suscitar algumas 

                                                      
4
 Comunicações Telegráficas ς sistema que se baseava na telegrafia visual, consistindo na transmissão de mensagens utilizando 

sinais visuais. Era possível transmitir uma mensagem por todos os fortes das LTV em apenas sete minutos (Norris et al., 2001). 
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interrogações é a construção de uma terceira linha construída com o objetivo de, como 

referido, proteger a eventual retirada das forças britânicas, algo que poderá fazer supor a 

existência de algumas incertezas por parte daquelas acerca da verdadeira eficácia defensiva 

das duas primeiras linhas (Norris & Bremner, 2001). 

Parece, igualmente sensato colocar a seguinte questão: caso os franceses tivessem 

lançado um ataque logo no mês de novembro de 1810 ou se tivessem efetivamente recebido 

os reforços que acabaram por nunca chegar (devido às operações de guerrilha em Espanha), 

será que a consequente batalha nas LTV poderia ter tido um desfecho idêntico às que se 

travaram nos Pirenéus franceses, onde existia também um sistema defensivo semelhante e 

talvez inspirado nas LTV? 

Assim constitui-se como objetivo central do presente trabalho, a elaboração de um 

modelo e de uma metodologia, com base em sistemas de informação geográfica e que 

permitam: 

- Construir um modelo de distribuição das fortificações das LTV, expandindo-o com as 

vias de comunicação conhecidas do início do século XIX; 

- Analisar o sistema defensivo com base nas capacidades das diferentes peças de 

artilharia que se encontravam em todas as fortificações; 

- Avaliar a implantação das fortificações de forma individual e sistémica, obtendo 

índices de caracterização que permitam verificar a sua eficácia na defesa dos vários tipos de 

vias de comunicação contra um ataque lançado pelo exército inimigo. Esta análise é realizável 

para dois momentos históricos: em primeiro lugar para o estado das LTV nos finais de 1810, no 

decorrer da terceira invasão francesa, e, em segundo, para o estado das LTV em 1812, quando 

os trabalhos nas fortificações foram concluídos; 

- Comparar as LTV com outros sistemas defensivos da época a fim de fomentar a 

discussão relativa à hipótese de estas serem construções semelhantes às da época ou de 

terem eventualmente sido projetadas em período anterior ao da época das invasões francesas. 

1.3 Estrutura da Dissertação 

Este trabalho está dividido em cinco capítulos, incluindo a presente introdução, onde se 

apresenta o enquadramento e objetivos e se faz uma breve descrição de cada um dos 

capítulos desenvolvidos. 

O segundo capítulo apresenta uma revisão bibliográfica, organizada por forma a servir 

de enquadramento, contextualização e compreensão do estudo aqui realizado. Este capítulo 

subdivide-se em outros dois, os quais abordam independentemente as duas grandes 

componentes do trabalho, consistindo numa referenciação histórica e numa introdução dos 

conceitos do âmbito da modelação espacial e do processamento de informação geográfica, 

relacionados com a metodologia proposta. 

O terceiro capítulo apresenta e discute as opções de modelação e a metodologia a ser 

aplicada ao caso de estudo. 
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O quarto capítulo descreve as análises efetuadas no tema em estudo, o sistema 

defensivo das Linhas de Torres Vedras. Estas análises são enquadráveis em dois ensaios: um 

para o estado das LTV nos últimos meses de 1810, no período da terceira invasão e no 

momento em que as LTV são consideradas como prontas, em 1812. Por fim, discute-se e 

interpreta-se os resultados.  

No quinto capítulo resumem-se os aspetos mais significativos do trabalho 

desenvolvido, apresentam-se diversas conclusões a retirar do estudo, e apresentam-se 

algumas ideias que permitirão desenvolver estudos subsequentes mais aprofundados. 
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2. Enquadramento 

2.1 As invasões francesas 

No final do século XVIII a França encontrava-se em crise e as grandes assimetrias, 

causadas predominantemente por sucessivos maus governos, incentivaram a implementação 

das novas ideias do Iluminismo. No limites, o descontentamento do povo francês levou à 

deposição da monarquia, tendo o monarca Luís XVI e a sua mulher, a célebre rainha Maria 

Antonieta, sido decapitados em consequência destes eventos (Fig.1) (Geraldo, 2011). 

 

Figura 1- Decapitação de Luís XVI, adaptado da obra de Antoine-Jean Duclos, 1794 (INHA, 2011) 

A diplomacia de Portugal, nos primeiros anos do século XIX encontrava-se indefinida, 

vacilando entre o apoio à velha aliada Inglaterra
5
 ou juntar-se a uma França que se tornara a 

potência dominante do continente europeu. Ao pedido inglês para que Portugal honrasse a 

aliança na guerra naval e mantivesse todos os privilégios de comércio e navegação, 

contrapunha-se o governo Francês, aliado de Espanha, propondo reconhecer o direito de 

Portugal a viver em paz, sob a condição deste país pôr definitivamente termo a todas as 

vantagens concedidas à Inglaterra (Geraldo, 2011).  

A 29 de janeiro de 1801 França e Espanha assinam uma convenção, na qual se 

estabelecia que o este último enviasse a Portugal um ultimatum, que impunha, entre outras 

condições, a denúncia da aliança com Inglaterra. Caso Portugal não aceitasse estas 

condições, seria formalmente declarada guerra a Portugal, e o contingente militar espanhol 

seria reforçado por uma força de Infantaria francesa (Geraldo, 2011). À recusa oficial 

portuguesa foi contraposta uma declaração formal de guerra. Portugal foi invadido pelo 

Alentejo e o exército espanhol tomou sem resistência as praças de Juromenha e Olivença 

(permanecendo esta última na posse de Espanha desde então). Outras povoações foram 

                                                      
5
 Tratado de Windsor (1386) -é a mais antiga aliança diplomática do mundo ainda em vigor. A assinatura deste tratado dá-se pós o 

auxílio britânico na Batalha de Aljubarrota (1385), renovando o de 1373 (Fonseca, 1986). 
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ocupadas neste conflito conhecido por Guerra das Laranjas, que terminou 17 dias depois com 

a assinatura do Tratado de Badajoz (Fig.2) (Geraldo, 2011). 

 

Figura 2-Caricatura inglesa da assinatura do tratado de Badajoz (BM, s/d) e território abdicado (GAO, 2007) 

As sucessivas guerras que ocorreram neste período
6
, resultantes da instabilidade 

social que então se vivia um pouco por toda a Europa, colocaram Portugal numa posição cada 

vez mais delicada: caso tomasse partido de Inglaterra, veria o território continental invadido 

pela França; mas, caso tomasse a opção contrária, as suas colónias ultramarinas seriam 

certamente ocupadas pela Inglaterra. A única solução que restava à Coroa portuguesa era 

ñcomprarò, uma vez mais, a sua neutralidade com a República Francesa (Geraldo, 2011). 

Em 1804 Napoleão, na qualidade de imperador, nomeou o seu general Junot
7
 

embaixador em Lisboa. A este novo diplomata francês coube a tarefa de entregar ao príncipe 

regente D. João
8
 uma carta diplomática de carácter amistoso, dirigida com referências de 

ñseren²ssimo e muito amado bom irm«o e primo, aliado e confederadoò dando a conhecer a 

convic­«o de que juntos fariam ñmaior dano ¨ Inglaterraò. A recusa de D. Jo«o em acatar tal 

decisão colocaria definitivamente Portugal em risco de vir a ser invadido (Geraldo, 2011). 

A 19 de julho de 1807, Napoleão 'convida' formalmente Portugal a fechar os portos à 

marinha inglesa
9
 e, caso esta determinação não fosse acatada, o território português seria 

prontamente invadido e ocupado. Prevendo a invasão francesa iminente, foi imediatamente 

preparada a retirada da Família Real portuguesa para a sua maior colónia de então. Em 

paralelo, foi assinada a convenção secreta entre o Príncipe Regente D. João e o monarca 

inglês Jorge III, que estabelecia o apoio da transferência da sede da monarquia portuguesa 

para o Brasil (Geraldo, 2011). 

                                                      
6
A assinatura do trŀǘŀŘƻ ŘŜ tŀȊ ŘŜ !ƳƛŜƴǎΣ ŀǎǎƛƴŀŘƻ ŜƳ мулнΣ ǉǳŜ ǎŜ ǇǊƻǇǳƴƘŀ ǎŜǊ ǳƳ άǘǊŀǘŀŘƻ ŘŜ ǇŀȊ ŘŜŦƛƴƛǘƛǾƻέΣ ǇŀǊŀ ǇƾǊ ŦƛƳ Łǎ 

hostilidades entre França e Reino Unido, por exemplo, durou apenas um ano (Barata et al., 2004).  
7
 Jean-Andoche Junot (1771-1813) - Nomeado Duque ŘŜ !ōǊŀƴǘŜǎ Ŝ ŀǇŜƭƛŘŀŘƻ ŘŜ άŀ ¢ŜƳǇŜǎǘŀŘŜέΣ Ŧƻƛ ǳƳ ƎŜƴŜǊŀƭ ŦǊŀƴŎşǎΣ 

distinguido pela sua bravura. Na Itália recebeu um ferimento na cabeça a que se atribui os permanentes transtornos de 
pensamento e caracter. Foi o comandante da primeira invasão francesa, governador-geral de Portugal, e, mais tarde, comandou 
uma força na terceira invasão. Morre devido à infeção de um ferimento provocado por uma tentativa de suicídio (Cesar 1910). 
8
 D. João IV (1767-1826) - Assumiu a regência quando sua mãe, Dona Maria I, foi declarada mentalmente incapaz. Teve de lidar 

com a constante ingerência nos assuntos do reino de nações mais poderosas (Barata et al., 2004). 
9
 Bloqueio Continental- Decretado em 1806, obriga ao encerramento dos portos de todos os países europeus ao comércio inglês, 

pretendendo enfraquecer Inglaterra (Cesar, 1910). 
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Entretanto, a Espanha cumpria escrupulosamente as disposições do acordo francês, 

dispondo-se a cooperar no bloqueio e na invasão de Portugal, pois ambicionava alargar os 

seus domínios ao país vizinho (Nunes, 2009). De facto, a primeira invasão do território 

português dá-se ainda nesse mesmo ano, com a chegada a Lisboa de Junot e a guarda 

avançada do seu exército. Contudo, limitaram-se apenas a ver recortados no horizonte os 

últimos navios da Armada portuguesa e inglesa que levavam para outras terras a soberania 

portuguesa (Geraldo, 2011).  

Como era previsível, a nação iria ser desarmada. De facto, os 24 regimentos de 

Infantaria, 12 de Cavalaria e 4 de Artilharia foram maioritariamente desmobilizados para 

constituir uma força com cerca de 9000 homens, denominada Legião Portuguesa, que foi 

incorporada no exército francês para combater contra os inimigos de Napoleão. Face aos 

acontecimentos tenebrosos que assolaram o país desde a partida do Príncipe Regente e da 

Corte para o Brasil, uma nação inteira revoltou-se e pediu socorro à Inglaterra (Geraldo, 2011). 

Em agosto de 1808 o governo britânico reagiu, auxiliando Portugal com um exército 

comandado por Sir Arthur Wellesley
10

. Os primeiros confrontos entre as tropas francesas e 

inglesas deram-se com o combate da Roliça, a 17 agosto de 1808, e mais tarde, na batalha do 

Vimeiro. Os portugueses combateram lado a lado com os seus aliados ingleses, tendo saído 

vitoriosos em ambos os confrontos. Esta vitória levou à assinatura do tratado de Sintra
11

. 

(Geraldo, 2011). 

A Segunda Invasão Francesa foi protagonizada pelo marechal Soult, em março de 

1809, pela fronteira de Trás-os-Montes e Alto Douro. Vencendo a Batalha do Carvalho d'Este e 

avança até à cidade do Porto, conquistando-a (Geraldo, 2011). Wellington regressa então a 

Portugal com as suas tropas e, com o apoio de um exército português entretanto reorganizado 

sob o comando do marechal William Beresford ataca Soult e expulsa de novo as forças 

francesas de Portugal (CMTV, s/d). 

Prevenindo uma terceira invasão, foi necessário estabelecer um plano de defesa que 

distribuísse as forças aliadas pelo território português. Os comandantes Wellington e Beresford, 

trabalhando em parceria, dividiram tarefas de modo que, enquanto o primeiro se preocupava 

com a questão defensiva de Portugal, em especial de Lisboa, o segundo ocupava-se da 

reorganização do exército, sob uma disciplina e instrução rigorosas. A estratégia delineada por 

Wellington não se limitava ao combate com homens armados nos campos de batalha, mas sim 

a uma guerra que envolveria a participação de toda a população portuguesa. Wellington deu 

indicações precisas aos governantes para que fossem dadas instruções com vista à destruição 

de pontes, moinhos e colheitas que corressem o risco de cair na mão dos invasores. Ainda 

segundo as mesmas indicações, perante o avanço inimigo, a população deveria, abandonar as 

suas casas e as suas terras, fazendo-se deslocar para trás das linhas de defesa de (mais tarde 

                                                      
10 Sir Arthur Wellesly- 1.º Duque de Wellington, foi primeiro-ministro do Reino Unido por duas vezes. Aumentou sua relevância 
como general durante a Guerra Peninsular. Participou em cerca de 60 batalhas durante o curso de sua carreira militar, 
Comandando o exército aliado na última batalha frente a Napoleão (Batalha de Waterloo). Ficou famoso pelo estilo de adaptação 
de guerra defensiva, escolhendo o campo de batalha e forçando o inimigo a vir a ao seu encontro (Fletcher, 2004). 
11 Tratado de Sintra- estipulava as condições de retirada do exército francês. Apesar de o exército francês se encontrar cercado, 
foi-lhe permitido retornar a França com todo o seu equipamento bélico e saque, tendo sido transportado de volta à boleia dos 
navios da Royal Navy. Os ingleses responsáveis por este tratado foram levados à justiça por incompetência (Cesar 1910). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Tr%C3%A1s-os-Montes_e_Alto_Douro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Batalha_do_Carvalho_d%27Este
http://pt.wikipedia.org/wiki/Porto
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conhecidas por Linhas de Torres), as quais na altura ainda se encontravam em fase de 

construção (Geraldo, 2011). 

Decidido a resolver a situação, no final de 1809, Napoleão reúne 110 mil homens junto 

à fronteira de Portugal e nomeia o então já doente e cansado marechal André Masséna (1758-

1817), para desempenhar este papel (Barata et al., 2004)
12

. Napoleão havia planeado uma 

invasão por duas frentes: 

- O Marechal Masséna comandaria o Exército de Portugal, que contava 86 mil homens, 

com o qual tomaria Cidade Rodrigo e Almeida, avançando então sobre Lisboa pela margem 

direita do rio Tejo; 

- O Marechal Soult comandaria o Quinto Corpo de Exército, com cerca de 30 mil 

soldados e, após tomar as cidades de Badajoz e Elvas, avançaria ao encontro de Masséna 

pela margem esquerda do rio Tejo (Barata et al., 2004).  

Masséna, tendo receio de que, devido às recentes operações de guerrilha por parte 

dos nacionalistas espanhóis
13

, as comunicações entre as suas forças com a França fossem 

interrompidas, foi obrigado a dar a ordem ao general Drouet que distribuísse os seus 17 mil 

homens ao longo das estradas que ligavam Almeida, Valhadolid, Burgos e Baiona, ficando 

privado do apoio desta força durante a sua campanha no interior do território português (Barata 

et al., 2004). Por outro lado, também não esperava que o seu caminho para Lisboa estivesse 

obstruído por uma linha de defesa tão forte. Surpreendido frente às LTV, desprovido de 

soldados suficientes e do apoio da artilharia de cerco que confiantemente deixara em Cidade 

Rodrigo, hesitou, não sabendo se conseguiria transpor de forma segura aquele imponente 

sistema militar de defesa, apesar da sua primeira linha ainda se encontrar visivelmente em 

construção (Norris & Bremner, 2001) 

Ao tomar a decisão de não explorar as vulnerabilidades iniciais do sistema defensivo 

Anglo-Luso (Cesar, 1910) e de aguardar por reforços, Masséna
14

 permite ao exército aliado 

reorganizar as defesas na primeira linha, de forma a fazer com que aquela linha 

correspondesse a um sistema defensivo coeso, e eficaz, e de acometimento muito mais difícil. 

Por outro lado o estado de guerrilha em todo o território espanhol impediu o envio dos tão 

desejados reforços, obrigando os franceses a retirar, passando então a ser perseguidos pelas 

tropas aliadas sob o comando de Wellington. A campanha de Napoleão em Portugal, duma vez 

por todas, está perdida e Portugal livre de se tornar num reino sob o jugo francês (Nunes, 

2009). 

  

                                                      
12

 !ǇŜǎŀǊ ŘŜ ǘƻŘŀ ŀ ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀ Ŝ ǾŀƭƻǊ ƳƛƭƛǘŀǊ Řƻ άaŜƴƛƴƻ ǉǳŜǊƛŘƻ Řŀ ǾƛǘƽǊƛŀέ όaŀǎǎŞƴŀύΣ ƻ ƛƳǇŜǊŀŘƻǊ ŀǊǊependeu-se de ter 
ŜƴǾƛŀŘƻ ŀƭƎǳŞƳ ǘńƻ ŦƛǎƛŎŀƳŜƴǘŜ ŘŜōƛƭƛǘŀŘƻ Ŝ Ƨł ŎƻƳ ǘńƻ ǇƻǳŎŀ ŜƴŜǊƎƛŀΣ ŎƘŀƎŀƴŘƻ Ƴŀƛǎ ǘŀǊŘŜ ŀ ŀŦƛǊƳŀǊΥ άSoult era o único general 
que eu deveria ter enviado a Portugalέ ό/ŜǎŀǊΣ мфмлύΦ 
13

 A frente Ibérica consumia cerca de 54% do total das forças de Napoleão (Barata et al., 2004). 
14

 Com a agravante de Masséna ter também perdido o seu conselheiro e ajudante de campo, o general Sainte-Croix, morto 
quando efetuava um reconhecimento às LTV perto de Alhandra (Norris et al., 2001). 
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2.2 Resenha da evolução dos sistemas defensivos  

A arte antipoliorcética consiste na habilidade e no engenho em combinar o terreno com 

os materiais e as técnicas disponíveis para formar defesas, é a expressão materializada do 

receio humano de ser atacado, pelo risco da perda de riqueza, de liberdade e da própria vida 

(Fields, 2004). 

Com o início da prática da agricultura, e a consequente acumulação recursos, surgiu a 

necessidade de edificar estruturas defensivas. Há indícios de que as fortificações surgiram no 

Crescente Fértil, onde a construção de cercas foi utilizada para proteger os núcleos pré-

urbanos (Fig. 3) (Colson, 2003). 

 

 

Figura 3- Fortificação denominada "Despoblado Los Millares"(Almeria, Espanha) do terceiro milenio antes de 
cristo, adaptado de (Junta de Andalucia, 2013) 

Mais tarde, na Europa, e com a expansão da civilização romana, a arte de fortificar 

recebeu um novo impulso. O processo de consolidação das conquistas romanas levou à 

construção de fortificações, com a finalidade de proteger, administrar e preservar não só a 

integralidade territorial, como a unicidade do seu vasto Império (Toy, 1984). Durante o reinado 

do Imperador Augustus, os objetivos defensivos diversificaram-se e proteger apenas os 

aglomerados tornou-se insuficiente, uma vez que o território também tinha de ser defendido 

(karavas, 2001). 

 As primeiras muralhas são erguidas nas margens do rio Danúbio e do rio Reno, tendo 

sido mais tarde edificadas outras nos quatro cantos do império, sendo a mais famosa de todas, 

a Muralha de Adriano (Fig.4). Segundo Arfoldi, estas tinham como objetivo principal o 

isolamento de modo a impedir que povos bárbaros, a sua cultura e ideias se infiltrassem no 

império. Estudos posteriores revelaram que estas linhas de defesa, em especial as do norte de 

África, tinham como objetivo principal controlar a entrada dos fluxos migratórios no império, 

afunilando-os na direção dos seus portões (onde pagariam um tributo de acesso). Por motivos 

similares, os romanos fortificavam também pontos estratégicos no interior do seu império, de 

modo a possibilitar o controlo da sua vasta rede de estradas. Como exemplo disso, a 
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fortificação de Mursa, que se situava num cruzamento de estradas imperiais, perto da atual 

cidade de Osijek, na Croácia (Karavas, 2001).  

 

Figura 4- Muralha de Adriano, adaptado de (English Heritage, s/d) 

Na era romana, os materiais usados na construção de fortificações eram a madeira, a 

terra a pedra artificial (cerâmica e ligantes) e, mais raramente, a pedra natural. Após o 

desmantelamento do Império Romano do Ocidente, as técnicas de fortificação mantiveram-se 

relativamente inalteradas. 

Alguns autores consideram que foi na Península Ibérica que surgiram os primeiros 

castelos medievais. Devido ao conflito permanente entre franceses cristãos e os reinos 

muçulmanos da península, a Catalunha era uma área de constante disputa, sendo que através 

de um processo heurístico, as antigas paliçadas romanas de madeira e terra deram lugar a 

imponentes muralhas de pedra. Surgiram também algumas inovações a nível arquitetónico, 

como as valas alagadas, muralhas ameadas e os castelos concêntricos (um castelo dentro do 

mesmo castelo). Mas foi só com o aparecimento da artilharia, no decorrer do século XIV, que 

se deu um novo salto tecnológico (DeVries, 2012). 

As muralhas da época medieval, altas mas relativamente pouco espessas, eram 

sensíveis ao fogo da artilharia. Inicialmente surgiram duas abordagens de forma a adaptar os 

castelos medievais a este tipo de sistema de armas. A primeira era criar uma muralha de terra, 

baixa mas compacta, no exterior do castelo, de modo a proteger as suas muralhas do fogo da 

artilharia, sendo que esta seria guarnecida por bocas-de-fogo e infantaria armada com armas 

de fogo. A segunda abordagem consistia em construir torres circulares, de modo a aguentarem 

por deflexão o impacto dos projéteis inimigos, e equipando-as também com bocas-de-fogo a 

fim de se responder de forma eficaz à artilharia atacante. Mas essas medidas verificaram-se 

ineficazes, apesar de todas as alterações introduzidas, e os castelos medievais adaptados 

apresentavam ainda muitas deficiências (DeVries, 2012). 

No início do século XV surgem em Itália novas teorias que propunham muralhas baixas 

e espessas, de modo a facilmente absorverem e dispersarem a energia do fogo das peças de 

artilharia. O arquiteto Leon Batista Alberti propõe inclusivamente muralhas com um 

desenvolvimento semelhante aos dentes de uma serra, e até fortes em estrela (DeVries, 2012). 
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Mas só mais tarde, nos finais do mesmo século, e devido ao aumento da eficácia e do poder de 

fogo da artilharia, surgem as primeiras construções que seguem essa traça. Após ser verificado 

o seu sucesso, inicia-se a adaptação das velhas fortalezas por toda a Europa. Surgem duas 

escolas: a holandesa e a francesa, sendo que esta última teve o seu apogeu com Vauban. 

Emergem novos elementos arquitetónicos como revelins, baluartes e muros aterrados (Gilbert, 

2000). 

Mas rapidamente as forças atacantes desenvolveram novas técnicas de cerco de modo 

a contornarem a nova arquitetura militar. Sendo as novas muralhas capazes de aguentar o 

tradicional fogo da artilharia a grandes distâncias, as forças atacantes eram então obrigadas a 

trazer a sua artilharia o mais perto possível das muralhas dos fortes. Com esse objetivo eram 

cavadas trincheiras em ziguezague (Fig. 5) na direção aos fortes, onde, junto às muralhas, as 

peças de artilharia abririam fogo, derrubando-as. Mesmo assim era necessário que uma parte 

da artilharia permanecesse a uma distância segura de modo destruir ou impedir que a artilharia 

defensora atacasse as forças que procediam à construção da trincheira. Assim que fosse 

aberta uma brecha nas defesas, por norma era então lançado um ataque pela infantaria 

(Gilbert, 2000). Desde a época de Vauban as táticas de cerco pouco se alteraram, sendo ainda 

aplicadas nas Guerras Napoleónicas (Bruce et al., 2008).  

 

Figura 5-Táctica de captura de fortes abaluartados desenvolvida por Vauban, adaptado da obra Encyclopedia 
of warfare : from earliest time to the present day, (Gilbert, 2000) 

No século XVII, o uso de praças começa a cair em desuso. Os exércitos tornam-se 

móveis, contornando, sempre que possível, as fortificações, evitando baixas com a sua 

captura. Estes passam a ter uma função secundária nas guerras, passando a servir de abrigo 

às populações que habitavam as suas redondezas e funcionando como centros de apoio 

logístico para os exércitos em movimento. Apenas 28% das batalhas durante esse período 

foram de captura/defesa de fortificações, um valor inferior ao do passado (Downson et al., 

2007). Surge nesse século o campo entrincheirado, que segue os mesmos princípios das 

linhas defensivas romanas. Segundo George Fink (2007), o Duque de Marlborough cria em 

Malplaquet um dos primeiros grandes sistemas de trincheiras, sendo as Linhas de Torres 
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Vedras parte da evolução de uma técnica militar que viu o seu apogeu nos campos de batalha 

da Grande Guerra. 

Tal como as defesas em Malplaquet, os terrenos circundantes das LTV foram alagados 

e algumas pontes destruídas. Para além dos fortes, foi construído um vasto sistema de 

trincheiras, mas as suas características e valor militar não são totalmente conhecidos.  

O sucesso das LTV gerou entusiasmo por toda a Europa. Tanto a Rússia como a 

França construíram sistemas semelhantes, mas em contextos e resultados diferentes. 

2.3 O sistema defensivo das Linhas de Torres Vedras  

2.3.1 Defesas em redor da Capital 

O sistema defensivo da região de Lisboa é uma preocupação que remonta ao tempo 

dos romanos. Após construírem a continuação da sua rede de estradas na Estremadura, é 

provável que tenham edificado um conjunto de fortes em pontos estratégicos, de modo a 

controlar e defender as estradas que se destinavam a Olisipo. Outra função desses fortes era a 

de dar abrigo e pernoita, em segurança, a quem circulava nas estradas romanas com artigos 

de valor, sendo que um desses fortes romanos, o Castelo de Torres Vedras
15,

 ainda hoje existe 

e integrou também as LTV. Segundo Karavas (2001), Torres Vedras localiza-se num ponto 

estratégico das vias romanas da região (Fig.6), o que o torna no local ideal para a implantação 

de um posto de controlo fortificado. É muito provável que as vias de comunicação dessa região 

remontem à época romana o que leva a querer que alguns dos redutos poderiam ter uma 

génese romana, mas que foram posteriormente abandonados. 

 
Figura 6- Esquema das principais estradas Romanas na região das LTV, figura base adaptada de (Balsense, 

2005) e o pormenor da Região de Torres Vedras adaptado de (Mantas, 2002) 

                                                      
15

 Castelo de Torres Vedras ς segundo o IGESPAR, os vestígios até agora identificados não permitem uma interpretação funcional 
do sítio mas a sua localização possibilitava o amplo domínio sobre o entroncamento de diversos eixos viários terrestres já 
importantes desde a época romana (DGPC, s/d). 
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Outros estudos do terreno de forma a organizar defensivamente um certo número de 

posições ao redor de com o objetivo de defender Lisboa remontam, pelo menos, aos princípios 

do século XVII (Cesar, 1810). Em 1608 Luís de Vasconcelos refere que a defesa próxima da 

capital deveria ser feita nas alturas banhadas pelos rios de Alcântara e de Sacavém, devendo 

estes dois rios serem reunidos, o que obrigaria à escavação de um vasto sistema de 

trincheiras. Considerava também necessário atender à defesa afastada, que deveria intersetar 

as estradas que passavam em Cabeço de Montachique e em Mafra (Fig.7) (Cesar, 1810). 

Em 1666 surge outro estudo, mas que se centrava apenas numa defesa próxima à 

cidade de Lisboa. Este apresentava uma linha defensiva que partia do Forte de Sacramento, 

em Alcântara, seguindo pela ermida de Nossa Senhora do Prazeres, Arco do Carvalhão e 

Campolide, continuando pelo forte de Santa Cruz da Pedra ao Tejo (Cesar, 1810). 

 

Figura 7- Traçado aproximado da defesa da capital projetada por Luís de Vasconcelos no início do séc. XVII 

No ano de 1773 o general inglês Carlos Stuart elaborou um novo estudo em que 

também propunha ocupar militarmente algumas posições a norte da capital, de modo a 

defende-la de um ataque terrestre. Apesar de a defesa terrestre ter sido sempre descurada, 

houve sempre um grande cuidado na defesa marítima da capital (Cesar, 1810). 

Em 1808, i.e. na preparação para as invasões francesas, verificou-se, ainda por 

solicitação do Major Vincent
16

 do exército francês, um pedido que levou o Major Neves Costa
17

 

a iniciar trabalhos que levaram à execução da primeira carta topográfica dos arredores de 

Lisboa; e que viria a servir de base a todo o planeamento das obras e das operações que iriam 

ocorrer na península de Torres Vedras. Esse documento foi intersetado e entregue ao 

comandante das tropas inglesas que, entretanto, tinha tomado posse do controlo de Lisboa 

pela Convenção de Sintra (Geraldo, 2011). 

Depois de ler e analisar os trabalhos de Neves Costa e de fazer um breve 

reconhecimento do terreno, no dia 20 de outubro de 1809, Wellington enviou o Memorando ao 

Tenente-Coronel Fletcher
18

 ordenando-lhe a construção secreta de um conjunto de 

                                                      
16

 Major/Coronel Vicent ς Oficial de engenharia francês que recebeu, em 1807, ordens de Junot para estudar e planear as defesas 
ŘŜ [ƛǎōƻŀΦ Cƻƛ ƻ ŀǳǘƻǊ Řƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ άaŜƳƻǊƛŀǎέ onde registou esse estudo (Cesar, 1910). 
17

 Major Neves Costa ς Oficial de engenharia português que fez parte de uma das brigadas de reconhecimento comandadas pelo 
Major Vicent. Foi neste reconhecimento que se levantou a informação usada na primeira carta topográfica da região (Cesar, 1910).  
18

 Tenente-Coronel Fletcher (1768-1813) - Oficial inglês responsável pelo planeamento e construção das LTV. Morre no decorrer 
do assalto ao forte espanhol de S. Sabastian, ocupado pelos franceses. (Fletcher, 2004). 
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fortificações (Geraldo, 2011). O Memorando ordenava o reconhecimento do terreno assim 

como a fortificação dos pontos mais convenientes e defensáveis, criando-se assim um sistema 

de defesa que viria a ser conhecido por Linhas de Torres Vedras (CMTV, s/d). 

A obra consistia principalmente em quatro linhas. A primeira entendia-se desde 

Alhandra, junto ao Tejo, até à foz do rio Sizandro, na costa marítima, numa extensão de 46 

quilómetros (Norris & Bremner, 2001). Esta era a mais extensa das linhas e aquela que iria 

retardar o avanço francês (Nunes, 2009).  

A segunda, situada entre 9 a 16 quilómetros à retaguarda da primeira, entendia-se 

desde Quintela, junto ao Tejo, até à foz do rio São Lourenço, numa extensão de 38 quilómetros 

(Norris & Bremner, 2001). Esta linha destinava-se a suster a marcha do invasor rumo à capital 

do Reino (Nunes, 2009).  

A terceira, projetada para cobrir um eventual embarque forçado, estendia-se desde 

Paço d´Arcos, junto ao Tejo, até à torre da Junqueira na costa. Aqui, uma linha exterior, 

construída num raio de cerca de 3 quilómetros, incluía um campo entrincheirado
19

, concebido 

para cobrir o embarque com menor número de tropas. As principais fortificações foram, por 

indicação de Wellington, o Forte de S. Julião (3.ª Linha), o Forte de S. Vicente em Torres 

Vedras (1.ª Linha) e o Forte de Sobral de Monte Agraço (1.ª Linha) (Fig.8) (Geraldo, 2011). 

 

Figura 8- Representação dos finais do séc. XIX das Linhas de Torres Vedras (adaptado de Martins, 1945) 

A quarta linha situava-se entre a Costa da Caparica e Almada, numa extensão de 38 

quilómetros, tendo o objetivo de impedir que uma força francesa bombardeasse Lisboa ou a 

armada ancorada no rio. É conhecida ainda a existência de uma outra linha (muito pouco 

documentada) com o objetivo de providenciar um embarcadouro, no caso de se darem 

operações militares a sul do Tejo. Foi construída na crista a norte do Castelo de S. Filipe, em 

Setúbal, proporcionando uma área suficiente para uma divisão defender a margem direita do 

                                                      
19

 Alguns autores considerarem que este campo entrincheirado fora construído no início do século XIX, existe referência do 
mesmo desde de 1715 (Callixto, 1986). 
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porto de abrigo e mantendo as comunicações com o mar, enquanto o corpo principal do 

exército embarcasse (Norris & Bremner, 2001). 

Devido ao facto das primeiras obras começarem a ser construídas em Torres Vedras, 

estas ficaram conhecidas pelas Linhas de Torres Vedras e esta designação, embora 

inadequada, permaneceu até aos dias de hoje (Geraldo, 2011). 

2.3.2 O plano de defesa e a sua construção 

Nesta época, para se garantir a eficácia de uma construção defensiva, tinha de se 

atender a cinco fatores fundamentais (Lobo, 2010), os quais deveriam estar integrados entre si 

de acordo com a seguinte sequência: 

¶ Ocupar as posições no terreno com clara vantagem, a quem as detivesse, de 

capacidade de observação superior à do adversário, mas também posições de tiro 

mais convenientes. 

¶ Interditar os itinerários com o objetivo de dificultar a progressão do inimigo; embora a 

infantaria também pudesse progredir em corta-mato, a sua velocidade de deslocação 

seria muito menor do que a da cavalaria e sem o apoio da artilharia. Sem esse apoio 

geralmente não se realizavam operações ofensivas, sendo o domínio das estradas 

fundamental. 

¶ Construir obstáculos, tais como redutos e baterias, batidas de fogo permanentes contra 

alvos selecionados, a partir das posições da artilharia dos fortes; todos os que 

pudessem retardar ou mesmo reter o avanço do inimigo. 

¶ Dispor os fortes de modo a que estes pudessem bater pelo fogo os alvos principais, 

tais como passagens estreitas como pontes, cruzamentos e entroncamentos de 

estrada, e também todos caminhos de acesso às posições defensivas, todos os locais 

que levassem à concentração da força invasora. 

¶ Interditar as áreas que ameaçavam as posições defensivas, recorrendo-se 

inclusivamente à inundação por represamento de rios e ribeiras. 

Do secretismo das obras de edificação das Linhas de Torres Vedras, sabe-se apenas 

que foram realizadas empregando 18 engenheiros, sendo a restante mão-de-obra suportada 

pelos regimentos milicianos de Lisboa e mais tarde, pelo recrutamento obrigatório dos 

habitantes da província, numa área de 64 quilómetros em redor. Sob a orientação inglesa, 

foram assim construídos 80 quilómetros de fortificações, incluindo 150 fortes guarnecidos com 

mais de 600 peças de artilharia (Geraldo, 2011). 

Numa primeira fase, a Linha refletia uma sequência não-contínua apoiada nas 

cordilheiras, numa sucessão de posições defensivas que dominam vales, estradas e 

passagens, cumprindo, assim, o objetivo primário de Wellington, que consistia em cobrir as vias 

de acesso a Lisboa (Noivo, 2010). 

O início da construção das posições avançadas (Segunda Linha) correspondentes à 

segunda fase dos trabalhos deu-se nos finais de 1809, com a limpeza dos locais onde se iam 
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localizar os fortes enquanto decorria o seu projeto. Em 1810 inicia-se a construção das 

posições de retaguarda, em Mafra e Montachique, que possibilitaram o controlo das passagens 

nos desfiladeiros, ravinas e vales, da via para Loures. Sabe-se que em meados desse ano, já 

haviam sido construídos 108 fortes correspondentes às posições avançadas de Torres Vedras, 

de Sobral de Monte Agraço, do ponto de embarque em Oeiras e das posições recuadas em 

Mafra, Montachique e Bucelas. Com a decisão de Wellington em reforçar as defesas na zona 

avançada, constroem-se ainda novos redutos, à esquerda de Torres Vedras, entre a vila de 

Alhandra e o vale do Bulhaco (Fig. 9) (Lobo, 2010). 

Não satisfeito, Wellington tomou a decisão de mandar reforçar ainda mais as posições 

defensivas de Alhandra, por constituírem um percurso natural para a entrada do exército 

francês (Lobo, 2010). 

A posição avançada do Sobral, ancorada na Serra do Alqueidão, constituía um maciço 

muito poderoso, de difícil ocupação por parte do inimigo. A base de operações na Serra do 

Alqueidão encontrava-se apoiada em quatro fortes, sendo que os mesmos correspondiam a um 

sistema defensivo concentrado e autossuficiente. Esta posição podia aguentar um ataque 

direto do Exército Francês (Lobo, 2010). 

 

 

Figura 9- Reforços no sistema defensivo impostos por Wellignton em 1810 

No fim da primavera de 1810, só três redutos controlavam alguns dos pontos 

estratégicos do rio Sizandro no troço entre Torres Vedras e a sua foz. Este rio era um 

obstáculo traiçoeiro, pois dava vantagem a ambos os contentores. Caso ocorresse o 

represamento das suas águas, Torres Vedras e as posições defensivas que a protegiam a 

norte corriam o risco de ficar isoladas (Lobo, 2010). Tratando-se de um ponto nevrálgico na 

rede de estradas da região era importante que estivesse bem defendido (Lobo, 2010). 

O sistema de comunicações instalado nas Linhas previa o apoio de um corpo de 

estafetas que compensava os momentos em que o telégrafo visual não pudesse ser utilizado. 

Para proteger a movimentação destes homens, foi também construída uma estrada militar, 

quase contínua, desde a margem direita do Tejo em Alhandra, até à foz do rio Sizandro, no 

Oceano Atlântico. As estações semafóricas, operadas por portugueses, assim como estações 
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telegráficas, guarnecidas por ingleses, utilizavam um sistema de balões e bandeiras que 

possibilitava, em condições de boa visibilidade, comunicações perfeitas a distâncias na ordem 

de 10 a 12 quilómetros. Cerca de 5 a 7 minutos eram suficientes para que qualquer informação 

percorresse as Linhas de uma ponta à outra (Geraldo, 2011). 

No final as fortificações estavam de tal modo interligadas, que toda a frente era varrida 

por fogo cruzado
20

. Num plano geral, as Linhas consistiam em fortificações fechadas, dispersas 

por duas cadeias de montes (Norris & Bremner, 2001).  

Os redutos na sua maioria de pequena área foram solidamente construídos em 

alvenaria e geralmente de traçado poligonal, defendido por um fosso seco e com talude, com 

parapeitos de 3,5 m de espessura. Destinavam-se a albergar 3 a 6 peças de artilharia e 

guarnições de apenas 200 a 300 homens
21

. Noutros locais, os fortes alargaram-se, até 

atingirem a escala de campos militares fortificados, sendo o conjunto ligado com todo o tipo de 

defesas (Fig.10) (Norris & Bremner, 2001). 

 

Figura 10-Da esquerda para a direita: Forte de S. Julião, forte da Alagoa, Forte de S. Vicente,  
adaptado de (LUNA et al., 2009) 

Em 1812, com o avançar da frente de combate para o interior de Espanha e após todos 

os redutos se encontrarem implantados, os trabalhos nas linhas abrandaram. Mas só em 1814, 

i.e. quase três anos após a retirada dos franceses é que os trabalhos foram suspensos, apesar 

de nem todos os fortes estarem totalmente concluídos ou equipados (Cesar, 1910).  

As LTV estão assim indelevelmente ligadas ao volte-face do curso da guerra na Europa 

(Barata et al., 2004). Estas constituem uma obra de referência no âmbito das fortificações 

militares, não só pela sua imponência projetada por montes e vales onde se inserem, mas 

principalmente pela articulação do fogo e da manobra que lhes estava associada. Constituem 

por isso um verdadeiro monumento militar que urge preservar (Geraldo, 2011).  

                                                      
20

 Foram erguidos muros de pedra em certos pontos das LTV, alguns com 5 m de espessura e 12 m de altura, noutros locais, a 
frente dos montes foi escarpada e as estreitas ravinas bloqueadas com abatises, de modo a atrasar a progressão a força invasora 
Nos montes junto ao Rio Sarafugo, por exemplo, foram criados precipícios (em alguns sítios numa extensão continua de quase 2 
km) para que não pudesse ser escalado (Norris & Bremner, 2001). 
21 Mesmo os fortes mais pequenos eram individualmente formidáveis, do ponto de vista da sua estrutura: a trincheira normal 
tinha cerca de 5 m de largura e 3,5 m de profundidade, a muralha tinha entre 2,5 m e 4 m de espessura. Todos estavam 
devidamente guarnecidos com banqueta e circundados por uma paliçada (Norris & Bremner, 2001). 
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2.4 Outros campos entrincheirados da Europa 

Segundo Borges (2009), uma das inovações militares das Guerras Napoleónicas é o 

sistema defensivo das Linhas de Torres Vedras, no qual a engenharia e a artilharia tiveram um 

papel determinante para o êxito que vieram a ter, fazendo gorar todos os esforços franceses 

para alcançar a capital. 

Por toda a Europa esse feito gerou um enorme entusiasmo (Foord, 1915). Tanto 

franceses como russos começaram equacionar sistemas semelhantes, mas, por diferentes 

razões, o seu desfecho não foi positivo. 

Segundo Lallemand (1820), nessa época existiam duas classes de campos 

entrincheirados: 

¶ Sistema ligeiro de fortificações, utilizados especialmente para controlar passagens de 

montanha, pontes, ou outros locais defensíveis por um pequeno grupo de redutos - 

p.ex., o sistema defensivo da vila de Borodino (perto de Moscovo). 

¶ Sistema complexo de fortificações, que se estendiam por grandes extensões, com o 

objetivo formar uma linha defensiva de modo a barrar o avanço do inimigo. Estes 

sistemas eram constituídos por vários sistemas ligeiros que se apoiavam mutuamente 

e eram utilizados para a defesa de fronteiras ou objetivos estratégicos- p.ex. LTV e 

sistema defensivo francês nos Pirenéus (Lallemand, 1820). 

Com o intuito de enquadrar as LTV com outros sistemas defensivos, procedeu-se a 

uma análise comparativa com outros sistemas contemporâneos. 

2.4.1 Sistemas defensivos Russos: a Linha de Drissa e a 

Linha de Borodino  

O General Karl von Phull, conselheiro do czar russo, projetou um campo entrincheirado 

de enormes dimensões junto à cidade de Drissa (atual Verkhnyadzvinsk, Bielorrússia). Este 

sistema defensivo foi baseado nas Linhas de Torres Vedras mas, ao contrário das linhas 

portuguesas, não defendia um objetivo estratégico (Foord, 1915). 

A razão de mandar erguer um sistema defensivo tão complexo, numa posição com 

escassas probabilidades de vir a ser acometida por Napoleão, em virtude das reduzidas 

hipóteses de constituir o caminho do exército francês, permanece ainda hoje um mistério
22

. 

Mas o facto de terem sido desviados enormes recursos materiais e humanos numa construção 

que não teve qualquer impacto positivo na defesa da Rússia em 1812, implicou o atraso e 

abandono de outras obras defensivas, importantes, tais como a obstrução das duas estradas 

que ligavam Moscovo ao resto da Europa (Foord, 1915). De facto, somente a parte do sistema 

junto à vila de Borodino é que se encontrava quase terminado no dia em que os franceses 

surgiram no horizonte desse caminho, em direção a Moscovo, impedindo que o comandante 
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 Passado menos de um mês do início da invasão, o sistema defensivo em Drissa é abandonado pelo exército russo que o 

guarnecia, revelando a sua inutilidade devido à errada escolha do local da sua implantação (Mikhaylovskii, 1843).  
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russo Kutuzov tivesse tempo para projetar e construir um sistema defensivo semelhante (em 

dimensão e complexidade) ao de Torres Vedras.
 
A ideia do chefe russo consistiu em criar uma 

defesa que permitisse equilibrar as forças e desgastar os invasores, tentando preservar ao 

máximo as tropas russas para futuras batalhas (Dupuy et al., 1998; Trochkii, 1988). 

Assim, junto à vila de Borodino foi construído um sistema ligeiro de defesa, constituído 

por uma linha em forma de meia-lua apoiando-se, à direita no rio Moscovo e à esquerda no rio 

Kolocha (afluente do anterior). À semelhança das LTV, as obras defensivas eram constituídas 

por fortificações afastadas entre si: no centro localizava-se o reduto Raesvki; a sudeste deste 

erguiam-se tr°s redutos em V que ficaram conhecidos por ñFlechas de Bagrationò e a este 

situavam-se reduto Shevardinsky. Mais a sul, junto à aldeia de Utitsa existia um aterro de terras 

compactadas de um forte inacabado (Fig. 11) (Dupuy et al., 1998; Mikhaylovskii, 1843).  

 

Figura 11- Carta onde são visíveis o sistema defensivo junto à vila de Borodino, adaptado de (APG, s/d) 

Devido à escassez de tempo, os redutos eram de construção simples e pouco cuidada, 

e foram projetados de modo a serem abertos na sua retaguarda, prevenindo que constituíssem 

num abrigo à contraofensiva, caso fossem tomados pela força invasora (Dupuy et al., 1998; 

Trochkii, 1988). 

Apesar de os flancos da linha estarem naturalmente defendidos pela existência de 

taludes junto aos rios, o restante cenário, ao contrário das LTV, era praticamente plano, tirando 

partido do tipo de munições utilizadas à época que, por rolarem, causavam um impacto mais 

mortífero; mas, por outro lado, a acessibilidade aos redutos tornava-se mais facilitada. 

Não obstante a fragilidade deste sistema defensivo, saliente-se que foram necessárias 

cerca de cinco horas para os franceses conseguirem tomar o primeiro reduto. Mas cada vez 

que os franceses tomavam um forte, eram atacados pela infantaria e artilharia russas que se 

encontravam posicionadas na retaguarda exterior da fortificação, pois, devido à geometria do 

forte, os invasores não tinham como se proteger do fogo inimigo e eram forçados a retirar. Em 
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consequência, a conquista de cada forte custou, em média, a vida a mais de 5 mil combatentes 

franceses (Mikhaylovskii, 1843; Caulaincourt, 1994). 

Apesar de todos os ensinamentos que pudessem vir a ser retirados do caso português, 

os sistemas foram eficazes em reter o avanço das forças francesas, embora com elevado custo 

para a força invasora. 

2.4.2 Sistema defensivo Francês: as Linhas dos Pirenéus 

Atlânticos 

A retirada de Espanha em setembro de 1813 leva Soult a planear uma defesa 

constituída em três linhas nas montanhas dos Pirenéus, de modo a prevenir uma eventual 

invasão aliada do território francês. A primeira linha (Bidassoa) debruçava-se sobre o Rio 

Bidassoa, percorrendo a fronteira com a Espanha e estendendo-se de Irún (na costa) até 

Ainhoa, numa extensão de aproximadamente 48 km (mais tarde foi prolongada até Saint-Jean-

Pied-du-Port). A segunda linha (Nivelle) localizava-se cerca de 10 km atrás da primeira, de 

traçado semelhante, tinha uma extensão de 22 km, estendendo-se desde a costa Sant-Jean-

de-Luz até Cambo (apoiando-se no rio Nivelle). A terceira linha também se apoiava no rio 

Nivelle, estendendo-se da vila do Cambo até à vila fortificada de Saint-Jean-Pied-du-Port, 

totalizando 34 km (Fig. 12). A norte destas posições existia ainda o campo entrincheirado de 

Baiona (Lipscombe, 2014; Naillands, 2003). 

 

Figura 12 - Linhas francesas dos Pirenéus Atlânticos (adaptado de RMH, s/d) 

Devido à enorme irregularidade do terreno a região era facilmente defensável mas, em 

contrapartida, dificultava a transmissão de comunicações. Além do mais, Soult não tinha 

reservas disponíveis
23

, pois foi obrigado a empenhar quase todos os seus efetivos de forma a 

guarnecer os seus redutos e sistema de trincheiras (Napier, 1838). Pouco se sabe sobre as 

defesas destas linhas ï p.ex. número exato de redutos e respetiva guarnição de artilharia. À 

semelhança das LTV, eram construídos com materiais da região e usavam os mesmos 
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 Segundo Napier (1838), o sucesso de uma defesa depende em muito das forças de reserva que devem ser empenhadas no local 
onde o inimigo ataca, ou para aproveitar erros táticos do invasor através de contra-ataques. 
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princípios táticos - cruzamento de fogo e controle das vias - sendo que a posição mais forte era 

o campo entrincheirado de La Rohne (Fletcher, 2004). 

A primeira linha, de Bidassoa, era a única que se considerava como terminada. Foi 

dividida em três zonas, o setor costeiro a este, o setor central (o mais forte), dominado pela 

montanha de La Rhune e o setor interior que se estendia até Ainhoa. A morfologia do terreno 

tornava-o bastante defensível, o que, combinado com o fogo dos fortes o tornou praticamente 

impermeável. A força espanhola, que tinha recebido a missão de atacar essa zona e 

ultrapassá-la, não conseguiu levar a cabo a dita missão. 

Soult estava convencido de que o setor costeiro era também suficientemente poderoso 

e de que os aliados iriam tentar contornar a linha junto a Ainhoa, razão porque mandou reforçar 

a extensão entre Ainhoa e campo entrincheirado de Saint-Jean-Pied-du-Port com quase 20 mil 

homens. No total esta linha era guarnecida com 60 mil militares franceses (Lipscombe, 2014) 

(Naillands, 2003). Contudo, existia uma debilidade grave na conceção das defesas da linha no 

sector costeiro: de acordo com informações recolhidas no local, durante determinadas marés, o 

rio (da aldeia de Irún) era suscetível de ser atravessado a vau, possibilitando também que a 

artilharia o transpusesse nessa zona
24

 (Naillands, 2003). 

Wellington aproveitou esta informação e, em outubro de 1813, no momento em que as 

marés o possibilitaram, lançou um ataque por essa zona tendo cruzado a linha com sucesso. 

Os franceses sem possibilidade de lançar um contra-ataque e com o receio de ficarem isolados 

ou cercados na primeira linha, retiraram-se para a Linha do Rio Nivelle (Lipscombe, 2014). 

A segunda linha, de Nivelle, era talvez a mais forte. Era constituída por 26 fortes e 31 

trincheiras (Fig. 13) e, à semelhança das LTV, os fortes localizavam-se em pontos dominantes 

do terreno e as fortificações foram implantadas para que a frente fosse varrida por fogo 

cruzado. Os fortes eram em alvenaria de pedra, geralmente de traçado poligonal, e eram 

também defendidos por um fosso seco com talude. 

De forma a atrasar o avanço aliado, algumas estradas foram bloqueadas com abatises, 

e outras inundadas através da utilização de represas. Na zona costeira da linha, os terrenos 

foram alagados, à semelhança do que aconteceu no rio Sisandro. 

A terceira linha sofre da mesma falta de documentação do que a primeira. As obras, no 

momento de invasão, estavam ainda no início e é provável que não tivessem sido terminadas, 

pois não houve combates nessa zona. Os aliados preferiram avançar para norte em direção a 

Baiona, ao invés de seguirem em direção a Toulouse, como Soult especulava. 

É interessante verificar que os franceses fizeram recurso às mesmas técnicas 

utilizadas pelos aliados três anos antes nas LTV. Contudo, a falta de tempo para preparar 

adequadamente a defesa, juntamente com a dificuldade em comunicações e a falta de força de 

forças de reserva, tornaram este desfecho diferente do caso português. A passagem das 

Linhas de Bidassoa demorou cerca de um mês, tendo custado 24 mil baixas a ambos os lados 

(10 mil aliados, 14 mil franceses). 
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 Os serviços de espionagem aliados recolheram informações, de um pescador da zona, que afirmava que durante determinadas 
marés, o rio (na margem junto à aldeia de Irún) era suscetível de ser atravessado a vau (Naillands, 2003). 
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Figura 13- Esquema das posições fortificadas da Linha do rio Nivelle (adaptado de VV.AA, s/d) 

2.5 A artilharia nas Guerras Napoleónicas 

Em termos militares, não houve uma evolução visível da tecnologia e do armamento 

entre a Guerra dos Sete Anos (1756-1763) e a Guerra Peninsular (1807-1814), mas houve, 

isso sim, alterações consideráveis no que concerne à organização e à tática. Os pequenos 

exércitos privados do século XVIII, decorrentes da influência medieval, foram definitivamente 

transformados em grandes exércitos nacionais, e a artilharia passou a ter um papel 

fundamental no teatro de operações (Borges, 2009). 

Um dos principais marcos das Guerras Napoleónicas foi a criação do Corpo do 

Exército
25

; esta unidade resultava da combinação de armas (infantaria, cavalaria, artilharia e 

unidades de apoio como a engenharia e o serviço de saúde), com uma grande autonomia para 

operações de larga envergadura (o Exército invasor comandado por Masséna era composto 

por três Corpos de Exército reforçados por uma Divisão
26

). Em termos táticos, e de modo muito 

simplificado, os exércitos, organizados em Divisões ou Corpos de Exército, deslocavam-se 

mais rapidamente para os teatros de operações, dispondo-se no terreno com bastante 

antecedência e escolhendo as melhores posições, de modo a prevenir surpresas (Borges, 

2009). 

A introdução da artilharia a cavalo, cujo desenvolvimento se iniciara desde da Guerra 

dos Trinta Anos, compensava as elevadas necessidades logísticas pela possibilidade de 

concentrar num curto espaço de tempo uma grande capacidade ofensiva. Neste período, as 

peças de calibres mais pesados eram essencialmente utilizados em operações de cerco, sendo 

que os calibres mais ligeiros eram predominantemente utilizados no campo de batalha. Foi 
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 Corpo de Exercito- Unidade militar flexível composta por 15 a 20 mil homens. Era comandada por um Marechal (Cesar, 1910). 
26

 Divisão- Unidade militar flexível composta por 3 a 10 mil homens. Era geralmente comandada por um General. Um conjunto de 
Divisões forma um Corpo de Exercito (Cesar, 1910). 
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também notável a evolução do emprego tático da artilharia, nomeadamente a aplicação do fogo 

cruzado das bocas-de-fogo, preferencialmente dirigido à unidade da frente da coluna inimiga 

e/ou aos pontos fracos da frente, batendo-a na sua máxima profundidade (Borges, 2009).  

Relativamente às munições, verificam-se duas grandes inovações. A primeira diz 

respeito à introdução da munição fixa (pólvora e bala numa única peça) o que facilita a carga e 

o que contribuiu consideravelmente para aumento a eficácia e eficiência da artilharia, pois 

permitia a cadência de tiro, reduzia o risco da explosão prematura e diminuía também as 

perdas de pólvora. A segunda relaciona-se com a introdução, por parte dos ingleses (Batalha 

do Vimeiro), da nova granada com balas (Shrapnel, Fig.14). Esta munição, exclusivamente 

antipessoal, era composta por inúmeras esferas metálicas (p.ex. balas de mosquete, escorias 

metálicas) que, quando expelidas se dispersavam num mortífero cone invertido
27

 (Borges, 

2009)  

 
Figura 14- Dois tipos de munições Shrapnel do início do século XIX (adaptado de Bruce et al., 2004) 

Por sua vez, a evolução da Artilharia durante as guerras napoleónicas também foi 

considerável, sobretudo devido ao treino das tropas francesas, o que permitiu, nos teatros de 

operações, maior mobilidade e intermutabilidade, da organização do pessoal e da capacidade 

de executar a massa de fogo, tornando-se, assim, numa arma fundamental (Borges, 2009)
28

. 

Especificamente nas LTV, as bocas-de-fogo empregues nas duas primeiras linhas 

eram peças de calibre 12, 9 e 6. Partindo do suposto que o inimigo não possuía artilharia de 

calibres superiores, a peça de calibre 12 foi a mais distribuída (58% das peças eram deste 

calibre) (Norris & Bremner, 2001), mas este facto deveu-se à grande dificuldade em transportar 

material pesado (Botelho, 1948), o que limitava na prática do seu emprego. 

A terceira linha, em Oeiras, foi estabelecida com o objetivo de proteger o embarque das 

tropas britânicas, caso se vissem forçadas a essa decisão extrema, como Moore na Corunha 

em 1808. Neste caso, tornava-se necessário conter o inimigo a maior distância, para além dos 

acessos e da ligação ao centro ser também mais facilitado (Botelho, 1948), pelo que foram 

dotadas com peças de calibre 24. 

A 16 de outubro de 1810, Masséna efetuou um reconhecimento às Linhas e ficou 

convencido de que qualquer ataque seria frustrado (pelo obstáculo que constituíam e pela 
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 Esta nova munição foi responsável pelo grande aumento do número de baixas da infantaria devido às infeções e problemas crónicos de 
saúde que provocavam; passados alguns meses/anos os estilhaços desintegravam-se, extravasando para a corrente sanguínea atingindo os 
órgãos vitais (Shen, 2012). 
28

Inglaterra, pela sua situação geográfica era naturalmente uma potência marítima, não tendo registado a mesma evolução 
tecnológica e tática da artilharia comparativamente à verificada pelo exército francês. Sendo a artilharia portuguesa comandada 
por ingleses, operando (emprego tático e tipos de calibre) segundo o princípio britânico, a artilharia portuguesa encontrava-se na 
mesma situação que a britânica. 
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possibilidade de cada fortificação ser apoiada mutuamente pelas outras com fogo de artilharia). 

Registaram-se combates pontuais junto ao Sobral (destaque para o de 12 de outubro em que a 

artilharia repeliu as forças francesas de Junot) e Alhandra (onde morreu o general Saint-Croix 

durante uma inspeção às linhas) que só vieram provar a segurança das linhas e o poder da 

artilharia como arma de dissuasão. Para Masséna, ficou constatado que só com artilharia 

pesada seria possível abrir brecha neste sistema defensivo. No entanto, essas pesadas bocas-

de-fogo tinham ficado em Cidade Rodrigo e em Almeida (Sousa, 2010). 

Como afirma Robert Bruce (2008) ñas guerras napole·nicas constitu²ram a ®poca da 

batalha da artilharia. Durante esse período, a artilharia de campanha passou de uma arma de 

apoio para uma arma de combate, tal como a infantaria e a cavalaria no campo de batalhaò.  
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3. Informação Geográfica 

3.1 Sistemas de Informação Geográfica 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são frequentemente associados à 

produção e análise de cartografia através da tecnologia computacional. De um modo geral, um 

SIG é um software de geoprocessamento com capacidade de armazenar e combinar grande 

volume de dados espaciais e variáveis georreferenciáveis, e mostrar o resultado da sua 

integração, com objetivos que vão da produção de cartografia à análise espacial e ao apoio à 

tomada de decisão. Num SIG é possível, por exemplo, corresponder a pontos dispersos sobre 

um terreno o respetivo tipo de clima, topografia, vegetação, proximidade a infraestruturas, etc. 

e atribuir um peso a cada um destes parâmetros na incidência sobre um fenómeno particular 

de modo a obter o resultado da sua integração segundo um dado modelo. Aos decisores são 

normalmente apresentados mapas, imagens, animações, gráficos ou tabelas que resultam do 

processo analítico correspondente (Tomlinson, 2007).  

É bastante complicado encontrar um conceito único que defina os SIG devido à 

utilização destes por várias áreas científicas ou domínios da atividade humana. Assim, é 

possível que os conceitos aceites em cada área ou domínio variem consoante a forma como os 

SIG são utilizados. Segundo Ozemoy et al. (1981) os SIG englobam um conjunto de funções 

automatizadas que dotadas das capacidades para armazenar, capturar, manipular e visualizar 

dados geograficamente localizados. Segundo Burrough (1986) são um sistema de ferramentas 

que permite recolher, guardar, encontrar, pesquisar, transformar e visualizar dados espaciais 

do mundo real. De acordo com Smith et al. (1987) um SIG é um sistema de base de dados 

onde a maior parte da informação é indexada espacialmente e onde um conjunto de 

procedimentos são operados com o objetivo de responder a pesquisas sobre entidades 

espaciais da base de dados. Para Cowen (1988) é um sistema de apoio à decisão que envolve 

a integração de dados georreferenciados num ambiente orientado para a resolução de 

problemas. Carter (1989) define-os como uma entidade institucional que seja o reflexo de uma 

estrutura organizativa que integre a tecnologia com base de dados, conhecimentos periciais e 

um contínuo apoio financeiro ao longo do tempo. Para Chou (1997) os SIG permitem associar 

sistemas de gestão de bases de dados a um sistema cartográfico, possibilitando a 

referenciação geográfica desta base de dados com entidades cartográficas. Em síntese, um 

SIG pode ser descrito como um sistema de informação que processa o funcionamento de 

dados referentes a fenómenos georreferenciados, permitindo manter, produzir, interrogar e 

analisar essa informação (Gonçalves, 2007). 

 Em SIG os dados são organizados em camadas (layers, Figura 15), em que os dados 

espaciais se encontram enquadrados de forma lógica e temática (exemplos: relevo, vias de 

comunicação, hidrografia, toponímia, etc.), relacionando-se através de um sistema de 

coordenadas comuns. Isto confere ao processo a flexibilidade de permitir a seleção e utilização 
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das camadas de informação relevantes para determinada análise, excluindo todas as outras 

que não apresentem qualquer interesse, simplificando a visualização das etapas intermédias e 

dos resultados dessa análise (Figueiredo, 2011), apresentando assim grande vantagem 

analítica em relação aos mapas tradicionais. 

 

Figura 15 ï Exemplo de esquematização da informação geográfica segundo camadas temáticas 

3.2 Modelos Geográficos 

3.2.1 Modelos vetorial e matricial 

Sendo o mundo real extremamente complexo, é necessário recorrer a modelos de 

modo a se poder estudá-lo. Os dados geográficos suportados em SIG podem ser 

armazenados e representados num formato vetorial ou num formato matricial (Fig.16): o 

formato vetorial representa dados discretos correspondentes a elementos ou entidades 

individualizáveis, e a representação gráfica destes pode ser feita por pontos (p.ex. para 

representar vértices geodésicos, poços), linhas (p.ex. para representar estradas, linhas de 

água) e áreas ou polígonos (p.ex. fronteiras de um país, limites de concelho); já o formato 

matricial representa o território numa matriz numérica regular, definida por células de 

informação de dimensão e forma constantes, é especialmente apto para a modelação de 

funções contínuas no espaço em análise, mostrando a variação de determinada 

característica ao longo de uma região (p.ex., a temperatura ou a altitude), ou que resultem de 

estatísticas sobre elementos dispersos pelo espaço (p.ex., as classes de uso do solo 

dominantes, ou as densidades habitacionais). A resolução espacial desse modelo é dada pela 

relação entre a dimensão da célula no mapa ou documento e a área por ela coberta no 

terreno (Hatzopoulos, 2008). 
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Figura 16 - Representação de pontos, linhas e polígonos nos modelos vetorial e matricial (Gonçalves, 2007) 

3.2.2 Modelação do relevo 

Os Modelos Digitais do Terreno (MDT) são definidos como os modelos que 

representam o relevo. Por exemplo, um conjunto de pontos onde a sua posição planimétrica 

(x,y) e elevação ou altitude (z) são conhecidos, e que com o uso de funções matemáticas 

definem de forma confiável uma superfície de terreno consistente, permitem conhecer o relevo 

local. Os elementos altimétricos de base, adquiridos diretamente ou interpolados, podem ter 

tanto uma distribuição irregular sobre a superfície do terreno (triangulated irregular network - 

TIN), como uma distribuição regular (Fig. 17) (Hatzopoulos, 2008). 

 

Figura 17 ï Modelos altimétricos matricial e TIN 

Os modelos altimétricos TIN permitem representar a superfície de terreno com o 

detalhe a adaptar-se às necessidades de modelação, pois são baseados em elementos 

triangulares que resultam da combinação de três pontos vizinhos distribuídos de forma irregular 

e que são selecionados de acordo com critérios específicos. Os modelos altimétricos matriciais 

contêm cotas localizadas nas células da matriz que se distribuem em linhas e colunas. As TIN 

armazenam as três coordenadas (x,y,z) por cada elemento irregularmente distribuído, 

enquanto as matrizes armazenam apenas a coordenada altimétrica porque as coordenadas 

horizontais das respetivas células são determinadas indiretamente de acordo com a sua 

posição na matriz (Hatzopoulos, 2008). 

Um MDT pode ser criado de múltiplas formas: diretamente a partir de informação 

topográfica recolhida no terreno, a partir de medições fotogramétricas recorrendo a modelos 

estereoscópicos, recolhendo informação altimétrica por posicionamento via satélite, por recolha 

de posições de pontos utilizando tecnologia laser-scanning, ou mesmo pela digitalização das 

representações do relevo existentes em mapas convencionais de papel. A partir destes 

elementos, a escolha entre modelos matemáticos que geram o MDT em ambiente SIG varia em 

função da superfície do terreno, dos requisitos de precisão posicional a atingir, e do objetivo 

para o qual o MDT irá ser utilizado (Hatzopoulos, 2008). 
















































































































